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controlador de tráfego aéreo. As organizações de formação 
devem, nomeadamente:

a) Dispor de uma estrutura de gestão eficaz e de pessoal 
em quantidade suficiente e com qualificações e experiência 
adequadas para dispensar uma formação consentânea com 
os padrões estabelecidos na presente lei;

b) Dispor de instalações, equipamento e alojamento 
apropriados para o tipo de formação a ministrar;

c) Revelar a metodologia que utilizam para estabelecer 
os pormenores do conteúdo, organização e duração dos 
cursos de formação, dos planos de formação operacional 
no órgão de controlo e sistemas de competências para os 
órgãos de controlo, o que deve incluir a organização dos 
exames ou avaliações. As qualificações dos examinado-
res devem ser pormenorizadamente indicadas no que diz 
respeito aos exames relacionados com a formação inicial, 
incluindo a formação em simulador;

d) Fornecer prova da existência do sistema de gestão 
da qualidade para controlar a observância e a adequação 
dos sistemas e processos que garantem que os serviços 
de formação prestados satisfazem as normas estipuladas 
na presente lei;

e) Demonstrar a existência tanto de financiamento 
suficiente para conduzir a formação em conformidade 
com as normas estipuladas na presente lei como de um 
seguro suficiente para cobrir os riscos das actividades 
que desenvolvem, de acordo com a natureza da formação 
dispensada.

2 — Os certificados devem:
a) Mencionar a autoridade supervisora que emite o 

certificado;
b) Mencionar o nome e o endereço da organização de 

formação candidata;
c) Indicar o tipo de serviços certificados;
d) Conter uma declaração segundo a qual a organização 

de formação candidata preenche os requisitos enunciados 
no n.º 1;

e) Mencionar a data de emissão e o período de validade 
do certificado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 6/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 234/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 233, de 2 de Dezembro de 2008, saiu com a 
seguinte inexactidão, que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se rectifica:

No sumário, onde se lê:

«Primeira alteração aos Decretos -Leis n.os 212/2006, 
de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde, e 219/2007, de 29 de Maio, que aprova 
a orgânica da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., transferindo as competências atribuídas à 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., em 
matéria de qualidade, para a Direcção -Geral da Saúde 
e fixando a forma de extinção da estrutura de missão 

Parcerias.Saúde, criada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 162/2001, de 16 de Novembro, cujo prazo 
de vigência foi prorrogado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 102/2004, de 1 de Julho»

deve ler -se:
«Segunda alteração aos Decretos -Leis n.os 212/2006, 

de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde, e 219/2007, de 29 de Maio, que aprova 
a orgânica da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., transferindo as competências atribuídas à 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., em 
matéria de qualidade, para a Direcção -Geral da Saúde 
e fixando a forma de extinção da estrutura de missão 
Parcerias.Saúde, criada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 162/2001, de 16 de Novembro, cujo prazo 
de vigência foi prorrogado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 102/2004, de 1 de Julho»
Centro Jurídico, 26 de Janeiro de 2009. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 2/2009
Por ordem superior se torna público que, em 25 de 

Julho de 2003 e em 17 de Dezembro de 2008, respectiva-
mente, foram emitidas notas pela Embaixada da República 
Eslovaca em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Es-
trangeiros da República Portuguesa, tendo a última notifi-
cação escrita sido recebida pela Embaixada da República 
Eslovaca em Lisboa em 29 de Dezembro de 2008, em 
que se comunica terem sido cumpridas as formalidades 
constitucionais internas de aprovação do Acordo entre a 
República Portuguesa e a República Eslovaca de Coope-
ração Científica e Tecnológica, assinado em Lisboa em 17 
de Fevereiro de 2003.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 22/2008, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 146, de 30 de Julho de 2008.

Nos termos do artigo 11.º, o Acordo entra em vigor em 
29 de Março de 2009, 90.º dia após a recepção da última 
das notificações escritas, por via diplomática, informando 
que foram cumpridos todos os procedimentos internos 
necessários para esse efeito.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 15 de Janeiro 
de 2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 95/2009
de 29 de Janeiro

A inventariação completa dos bens imóveis dos domí-
nios públicos do Estado, das Regiões Autónomas e das 
autarquias locais e dos imóveis do domínio privado do 
Estado e dos institutos públicos constitui uma necessidade 
premente para a boa gestão do património imobiliário 
público, como assinalou o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 




